PARECER Nº 401, DE 2010

DE Relator Especial, em substituição ao da Comissão da Administração Pública, sobre o Projeto de lei Complementar nº 04, de 2010

De iniciativa do Governador do Estado, o Projeto de lei Complementar nº 04, de 2010, concede abono complementar aos servidores das Secretarias de Estado, da Procuradoria Geral do Estado e das Autarquias.

A proposição permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 7ª à 9ª Sessões Ordinárias (de 22 a 24/02/10), tendo recebido uma emenda.

O presente projeto tramita sob regime de urgência, nos termos artigo 26 da Constituição Estadual.

Na seqüência, o projeto foi encaminhado à apreciação da Comissão de Constituição e Justiça, que não logrou manifestar-se nos prazos regimentais, o que deu causa à designação do Nobre Deputado Vaz de Lima como Relator Especial. 

Ao relatar a matéria, o Nobre Colega pronunciou-se favoravelmente à aprovação da proposição, manifestando-se, ainda, pela rejeição da Emenda n. 1. Também apresentou emenda, pela qual foi retificada a redação do § 3º do artigo 1º.

Em seguida, foi o projeto encaminhado ao exame da Comissão de Administração Pública, que não logrou, igualmente, apreciar a matéria no prazo regimental, o que motivou nossa designação para relatar a matéria na qualidade de Relator Especial.

Como dissemos, o projeto tem como propósito a concessão de abono complementar aos servidores da Administração Pública direta e autárquica. Tal abono destina-se a elevar a retribuição global mensal dos servidores a um nível superior àquele do salário mínimo vigente no País. 

Ao nosso juízo, tal abono cumpre muito bem a função para a qual foi instituído, já que permite a elevação da retribuição salarial mínima no serviço público sem onerar em demasia a folha de pagamentos. O ônus excessivo ficaria configurado se o Governo Estadual simplesmente assegurasse a compatibilidade da folha com o salário mínimo nacional mediante um reajuste linear dos vencimentos no serviço público. Como a solução preferida foi a do abono, a folha de salários foi poupada de distorções potencialmente nocivas para a administração do pessoal, além de prejudiciais a boa saúde do Erário.

Infelizmente, a Emenda n. 1 não se caracteriza pelo mesmo bom-senso, já que faz incidir os pisos de que trata o artigo 1º sobre o salário-base e não sobre a totalidade dos vencimentos. Tal alteração teria o condão de subverter toda a política salarial da Administração Paulista, com efeitos extremamente nocivos ao bom estado das finanças estaduais. 

Quanto à emenda apresenta pelo Deputado Vaz de Lima, acreditamos que ela resulta em aperfeiçoamento do texto, merecendo aprovação.

Pelo exposto, manifestamos-nos favoravelmente a aprovação do Projeto de lei Complementar nº 042, de 2010, com a emenda apresentada pelo Relator Especial Vaz de Lima às fls. 11/14, assim como pela rejeição da Emenda n. 1.

a) Celso Giglio – Relator Especial
